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Com o objetivo de aprimorar o trabalho de seus membros, no exercício da 
missão institucional de promover acesso à justiça aos necessitados por meio 
da educação e da difusão da informação, a Escola Superior da Defensoria 
Pública da Paraíba apresenta a oitava edição do Boletim Escola (In)forma.
O boletim concentra as atualizações legislativas e entendimentos 
jurisprudenciais recentes, a partir de uma perspectiva voltada para os 
mecanismos de vulnerabilização das pessoas que utilizam os serviços de 
assistência jurídica gratuita. Além disso, tem como proposta divulgar decisões 
relevantes alcançadas no âmbito da atuação da Defensoria da Paraíba.
Aproveitamos para nos colocar à disposição para apoio e intercâmbio de 
informações. 

Boa leitura!

PRECEDENTES FIRMADOS A PARTIR DA ATUAÇÃO DA DEFENSORIA
PÚBLICA DO ESTADO DA PARAÍBA - NOSSAS CONQUISTAS!

●	 A Defensoria Pública da Paraíba entrou com recurso de apelação contra a sentença proferida pelo 
juízo da Comarca de Pocinhos no processo de alvará judicial nº 0801192-06.2019.8.15.0541, julgado 
improcedente sem prévia intimação pessoal da parte autora para se manifestar sobre informação 
essencial para o andamento do processo. Insatisfeita com essa decisão, a DPPB recorreu buscando a 
anulação da sentença. No referido caso, a informação sobre suposta ausência de valores na conta 
bancária do beneficiário havia sido fornecida por uma agência diferente daquela requerida. A Terceira 
Câmara do TJPB (Tribunal de Justiça da Paraíba) entendeu que o juiz proferiu a sentença sem 
aguardar a resposta do ofício enviado ao Banco, conforme comprova a certidão inserida no documento 
identificado como id. 189880199. Dessa forma, o processo ainda não estava pronto para julgamento, 
evidenciando uma violação ao princípio do devido processo legal. Portanto, a sentença deve ser anulada. 

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE ALVARÁ JUDICIAL. OFÍCIO EXPEDIDO AO BANCO. AUSÊNCIA 
DE RESPOSTA DO BANCO QUANTO AOS VALORES DEPOSITADOS. SENTENÇA PROFERIDA 
ANTES DA RESPOSTA DO BANCO. MÁCULA AO DEVIDO PROCESSO LEGAL. ANULAÇÃO 
QUE SE IMPÕE. RETORNO DOS AUTOS À ORIGEM. PROVIMENTO DO RECURSO. 

●	 O Órgão Defensorial da 2ª Vara Mista da Comarca de Cuité logrou êxito nos autos nº 0800020-
85.2019.8.15.0781 ao recorrer da sentença que julgou improcedente os pedidos formulados na Ação 
Declaratória de Nulidade e Exclusão de Sociedade Empresarial cumulada com Danos Morais. A defesa 
sustentou que as assinaturas apostas nos dois contratos sociais, relativos à primeira e a segunda demandadas, 
não são do assistido, e o vício alegado careceria de prova técnica para confirmação, fato acolhido pela 2ª 
Câmara Cível do TJPB.

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DECLARATÓRIA E INDENIZATÓRIA. ASSINATURA FIRMADA 
EM CONTRATO QUE A PARTE AUTORA AFIRMA DESCONHECER. DEMANDA QUE NÃO 
SE ENCONTRAVA MADURA PARA JULGAMENTO. INDISPENSÁVEL A PRODUÇÃO DE 
PROVA TÉCNICA QUANDO QUESTIONADA A AUTENTICIDADE DE ASSINATURA DE 
CONTRATO. ANULAÇÃO DA SENTENÇA. PERÍCIA GRAFOTÉCNICA. NECESSIDADE. 
DETERMINAÇÃO DE OFÍCIO. POSSIBILIDADE. COMANDO PREVISTO NO ART. 370, DO 
CPC/15. PROVIMENTO DO APELO.
1. É nula a sentença que decide sobre falsidade de assinatura sem indispensável prova pericial grafotécnica.
2. O ônus da prova da falsidade documental compete à parte que a arguiu (art. 429, I, CPC), mas se a 
falsidade apontada disser respeito à assinatura lançada no documento, o ônus da prova caberá a quem o 
produziu (art. 429, II, CPC). É uma exceção à regra geral de distribuição do ônus probatório, disposta no 
art. 373 do CPC. Com isso, observa-se que não se trata de inversão do ônus da prova, mas sim de uma 
imposição legal de a parte que produziu o documento arcar com o ônus de demonstrar a veracidade da 
assinatura constante no contrato e eventualmente impugnada pela outra parte, o que abrange a produção 
da perícia grafotécnica.
3. Ocorre cerceamento do direito de defesa, quando existir qualquer limitação indevida à produção de 
provas, ensejando, por consequência, a nulidade do pronunciamento judicial proferido sem observância 
ao art. 5º, LV, da Constituição Federal.  
4. Sendo a prolação prematura de sentença 'error in procedendo', necessária a anulação do 'decisum' e 
retorno dos autos à origem para regular prosseguimento do feito, e reabertura da fase instrutória, com a 
produção das provas requeridas, capazes de elucidar a autenticidade da assinatura no contrato impugnado.

●	 A 3ª Câmara Cível do TJPB manteve decisão proferida pelo Juízo da Comarca de Sapé que acolheu 
pedido da Defensoria Pública, determinando que o Município de Sapé forneça o medicamento 
CLEXANE (ENOXAPIRINA) para assistida portadora de trombofilia. Em suas alegações o Município 
de Sapé, sustentou que não cabe ao ente o fornecimento do medicamento solicitado, a pretexto de que os 
Municípios só têm a obrigação de fornecer medicamentos classificados como essenciais e constantes na 
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RENAME. O Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque, em harmonia com a decisão do juízo 
a quo, decidiu que os documentos que instruíram os autos deixam claro quanto à imprescindibilidade ou 
necessidade do uso da medicação prescrita, conforme demonstrado pelo laudo médico. Insta consignar, 
outrossim, que o referido medicamento está devidamente registrado pela Vigilância Sanitária (Registro 
nº 113000276), conforme de depreende de consulta pública realizada no sítio eletrônico da Anvisa. Nesse 
passo, estariam presentes os requisitos para a concessão do medicamento pleiteado pela apelada, em 
consonância com o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp nº. 1.657.156/
RJ.

xPEDIDO DE TUTELA PROVISÓRIA DE URGÊNCIA DE NATUREZA ANTECIPADA. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. DESPROVIMENTO MONOCRÁTICO. IRRESIGNAÇÃO. 
MEDICAMENTOS NÃO INCORPORADOS EM ATOS NORMATIVOS DO SUS. RESP 1.657.156-
RJ. SUBMETIDO AO RITO DOS RECURSOS REPETITIVOS PERANTE O STJ. TEMA 106. 
Presentes os requisitos para a concessão do medicamento pleiteado pela apelada, em consonância 
com o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp nº. 1.657.156/RJ. 
DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO.
- Dever do Estado em fornecer o medicamento devido a presença dos requisitos impostos na modulação 
para concessão do medicamento pleiteado em consonância com o entendimento do STJ no julgamento do 
RESP 1.657.156-RJ, TEMA 106 do STJ.

●	 A Defensoria Pública da 1ª Vara da Fazenda Pública de Campina Grande, obteve vitória em ação de 
obrigação de fazer (processo nº 0823473-53.2021.8.15.0001), para obrigar o Município de Campina 
Grande a fornecer a fórmula de aminoácidos – NEOCATE, sendo 10 (dez) latas por mês, por tempo 
indeterminado, a fim de propiciar tratamento regular, uma vez que o usuário possui Alergia a Proteína do 
Leite de Vaca – APLV – (CID R63.8). 

REMESSA NECESSÁRIA. FORNECIMENTO DE SUPLEMENTO ALIMENTAR. PESSOA 
HIPOSSUFICIENTE ECONOMICAMENTE. OBRIGATORIEDADE. PROTEÇÃO À 
DIREITOS FUNDAMENTAIS. DIREITO À VIDA E A SAÚDE – DEVER CONSTITUCIONAL. 
MANUTENÇÃO DA SENTENÇA. DESPROVIMENTO DA REMESSA NECESSÁRIA.

●	 A DPPB obteve êxito junto à 4ª Vara Mista da Comarca de Cajazeiras ao apresentar Recurso de Apelação 
nos autos nº 0000508-93.2013.8.15.0131 contra a rejeição liminar dos Embargos à Execução do usuário, 
extinguindo o feito sem julgamento do mérito.  De acordo com a sentença de 1ª grau, em caso de 
excesso de execução, deverá o embargante declarar na petição inicial o valor que entende correto, com 
apresentação de demonstrativo discriminado e atualizado do cálculo, o que não teria sido feito pelo autor 
(assistido). O Órgão Defensorial sustentou que houve error in procedendo na sentença, entendendo que 
os autos deveriam ter sido remetidos ao contador judicial para apurar o valor devido da execução, o que 
não foi feito pelo Juízo de base. A Terceira Câmara Cível do TJPB acolheu o pleito da DPPB e anulou a 
sentença hostilizada pelo Juízo a quo, no sentido de que o processo tenha sua regular tramitação, a partir 
da pretendida elaboração dos cálculos da parte hipossuficiente, sendo que pela contadoria judicial.

APELAÇÃO CÍVEL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. REJEIÇÃO. IRRESIGNAÇÃO. MEMORIAL 
DE CÁLCULOS. PARTE BENEFICIÁRIA DA JUSTIÇA GRATUITA. REQUERIMENTO DE 
ELABORAÇÃO DOS CÁLCULOS PELA CONTADORIA JUDICIAL. NÃO APRECIAÇÃO 
PELO JUÍZO SENTENCIANTE. DESACERTO DA SENTENÇA. ERRO NO PROCEDIMENTO. 
ANULAÇÃO. PROVIMENTO DO APELO.
In casu, sendo o apelante beneficiário da Justiça Gratuita, vislumbra-se, na hipótese, a possibilidade 
de envio dos autos à contadoria judicial para a elaboração de memória de cálculos da execução, tal 
qual requerido pela parte recorrente.

 
 

NOVIDADES JURISPRUDENCIAIS 

Tribunais de Justiça

●	 A Defensoria Pública do Estado do Rio de Janeiro logrou êxito ao apresentar Recurso  de Apelação em 
processo que havia sido extinto sem resolução do mérito sem a observância da prerrogativa de intimação 
pessoal do Órgão Defensorial (processo nº 0005822-91.2019.8.19.0068). 	 Ao analisar o recurso 
apelatório, a Vigésima Sétima Câmara do TJRJ acolheu o pleito e determinou a anulação da decisão do 
Juízo de 1ª grau. 

Apelação. Ação de obrigação de fazer. Medicamentos. Extinção do feito por abandono. Inobservância 
da prerrogativa de intimação pessoal dos membros da Defensoria Pública que influiu diretamente 
no resultado do julgamento, restando demonstrado o efetivo prejuízo. Precedentes desta Eg. Corte 
Estadual. Anulação da sentença. RECURSO PROVIDO.

●	 A Defensoria Pública do Estado de São Paulo ingressou em Juízo com Agravo de Instrumento nº 2091276-
78.2023.8.26.0000 contra decisão que indeferiu a concessão da gratuidade processual pleiteada em Ação 
de Manutenção de Posse. Ao indeferir o pedido de justiça gratuita, o juiz de piso sustentou que o usuário 
não fazia jus ao referido benefício, pois é beneficiário do INSS.  Ao analisar o caso, a Relatora Ana Zomer 
aduziu que a entrega da gratuidade processual ao requerente deve sempre considerar seus rendimentos, 
suas despesas, sua movimentação financeira e seu patrimônio; via de regra, alguns indicativos do modo 
de vida do mesmo apontam, com segurança ou razoável probabilidade, para a comprovação de sua 
incapacidade de custeio das despesas processuais. Nesse passo, entendeu que as faturas de cobrança 
pelos serviços de água carreadas ao todo ostentariam valores como R$147,91; R$ 115,92; R$ 92,06, 
o que poderia ser reputado condizente com a hipossuficiência. Do mesmo modo, as contas relativas 
à prestação de energia elétrica estampavam importes igualmente modestos, como R$78,43, havendo 
mesmo aviso de débitos pendentes relativos ao ano de 2022. Sendo assim, o benefício previdenciário 
percebido pelo usuário (R$ 3.245,07) representava um montante inferior a três salários mínimos federais, 
critério objetivo adotado pela Defensoria Pública de São Paulo como referência de miserabilidade para 
assistência por seus quadros e parâmetro idôneo do qual usualmente se valeria aquela C. Câmara de 
Direito Privado para deferimento da gratuidade processual.

AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE USUCAPIÃO. Decisão de indeferimento da gratuidade 
processual. Insurgência. Faturas de energia elétrica e de água de pequena monta, revelando que os postulantes 
realizam despesas módicas com tais serviços. Ausência de cartões de crédito. Recebimento de benefício 
previdenciário que não chega a três salários mínimos, patamar adotado pela Defensoria Pública de São Paulo 
(Deliberação de nº 89 do CSDP) para atendimento por seus quadros. Critério adotado por esta C.Câmara de 
Direito Privado. Precedentes. Decisão reformada para conceder o benefício aos agravantes. Recurso provido.  
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STF - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

Execução Penal

●	  A Defensoria Pública do Paraná impetrou o HC nº  227.328 contra acórdão proferido pelo Superior 
Tribunal de Justiça, nos autos do REsp 1.990.318/PR. No caso, o paciente foi denunciado e impronunciado 
pelo Juízo do Júri. Irresignado, o MP recorreu para reformar a sentença. O Tribunal deu provimento 
ao recurso e determinou que o paciente fosse submetido a julgamento perante o Tribunal do Júri. A 
DPPR tentou se socorrer por meio do recurso especial, improvido com o seguinte argumento: “deve 
prevalecer o princípio in dúbio pro societate, eis que a dúvida, ainda que mínima, deve se resolver 
em favor da sociedade, pois, do contrário, haveria antecipação do veredicto acerca do mérito, o 
qual é de competência exclusiva do Corpo de Jurados." Na Suprema Corte a Defensoria requereu 
“o conhecimento do habeas corpus e a concessão da ordem de para que, reconhecida a ilegalidade 
do acórdão impugnado, seja despronunciado o paciente, conforme os fundamentos apresentados.” 

“o suposto “princípio in dubio pro societate”, invocado pelo Ministério Público local e pelo Tribunal de 
Justiça não encontra qualquer amparo constitucional ou legal e acarreta o completo desvirtuamento das 
premissas racionais de valoração da prova. Além de desenfocar o debate e não apresentar base normativa, 
o in dubio pro societate desvirtua por completo o sistema bifásico do procedimento do júri brasileiro com 
o total esvaziamento da função da decisão de pronúncia.”

 

STJ - SUPREMO TRIBUNAL DE JUSTIÇA

Direito Processual Penal 

●	 A Sexta Turma deu provimento a um Recurso Especial nº 2040636 para desclassificar para porte 
de drogas para uso pessoal a conduta de tráfico imputada a uma mulher em Minas Gerais. No 
caso, a acusada havia sido condenada pelo artigo 33 da Lei 11.343/06 após ser flagrada, junto ao 
marido, com 51 porções de crack, com peso total de 10,6 gramas. Em juízo, a suposta confissão 
foi retratada, afirmando a recorrente que as drogas apreendidas eram para uso. Petrechos comuns 
ao tráfico não foram apreendidos.

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS. 
DESCLASSIFICAÇÃO DA CONDUTA. POSSE PARA CONSUMO PESSOAL. POSSIBILIDADE. 
AUSÊNCIA DE PROVA DA MERCANCIA. EXCEPCIONAL AFASTAMENTO DA IMPUTAÇÃO 
MINISTERIAL. DESCLASSIFICAÇÃO PARA O DELITO DO ART. 28 DA LEI N. 11.343/2006. 
PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA. CONSUMAÇÃO. RECURSO ESPECIAL 
PROVIDO, COM EXTENSÃO DOS EFEITOS AO CORRÉU. DE OFÍCIO, DECLARADA 
EXTINTA A PUNIBILIDADE PELA PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA, EM 
RELAÇÃO À RECORRENTE E AO CORRÉU. 1. Ao refutar a possibilidade de se tratar de mera 
posse de drogas para consumo pessoal e concluir que as substâncias se destinavam à mercancia 
ilícita, o Tribunal local apontou os seguintes fundamentos: (i) confissões extrajudiciais de ambos 
os Réus, no sentido de que a Recorrente teria auxiliado o Corréu a preparar os entorpecentes, 
que seriam destinados à venda; (ii) depoimentos policiais prestados em juízo. 2. As confissões 
extrajudiciais foram retratadas em juízo, tendo ambos os Réus declarado que os entorpecentes eram 
destinados ao uso próprio. A retratação, por si só, não seria suficiente para infirmar a conclusão 
sobre a prática do crime de tráfico de drogas, se efetivamente fosse corroborada por elementos 
suficientes produzidos sob o crivo do contraditório, o que não ocorreu. 3. Os depoimentos policiais 
limitam-se a mencionar a existência prévia de denúncias anônimas com as características físicas do 
casal que estaria praticando a narcotraficância e as confissões informais dos Acusados no momento 
do flagrante. 4. Além da notória precariedade das denúncias anônimas, o fato de que teriam os 
Acusados admitido, apenas aos policiais, que venderiam os entorpecentes, não é suficiente para 
dar suporte a uma condenação pelo delito de tráfico de drogas, sobretudo porque a quantidade 
de tóxicos era compatível com o consumo pessoal e não foram apreendidos objetos indicativos 
da traficância (e.g. balança de precisão ou anotações relativas à contabilidade do tráfico). 5. Se 
nem mesmo uma confissão feita em Juízo, pode autorizar uma condenação, sem que haja outras 
provas concretas, nos termos do art. 197 do Código de Processo Penal, muito menos o poderá um 
depoimento de testemunha, na parte em que se limita a reproduzir o que lhe teria sido dito pelo 
Acusado. Quanto a esse aspecto do depoimento dos policiais, em que apenas repetem declarações 
que teriam sido a eles informalmente prestadas pelos Acusados, não se pode atribuir a força de 
prova testemunhal, mas devem ser valoradas com a parcimônia que uma confissão informal e 
que não foi documentada nos autos deve receber. 6. A partir da análise dos elementos fáticos 
expressamente delineados no acórdão recorrido, à luz da presunção de não culpabilidade, revela-se 
necessária a desclassificação da conduta para o crime previsto no art. 28 da Lei de Drogas, pois a tese 
defensiva de que as porções de droga destinavam-se ao consumo pessoal não está completamente 
desconectada das provas dos autos e a Acusação não desincumbiu seu ônus de demonstrar, 
por meio de provas juridicamente idôneas, a prática do tráfico. 7. Diante da desclassificação 
ora empreendida, constata-se que se consumou a prescrição da pretensão punitiva estatal. Isso 
porque transcorreu período de tempo superior a dois anos (art. 30 da Lei n. 11.343/06) entre o 
recebimento da denúncia (26/10/2016) e a publicação da sentença condenatória (09/10/2019), bem 
como entre este último marco interruptivo e a publicação do acórdão confirmatório da condenação, 
na sessão de julgamento do apelo defensivo (08/03/2022). 8. Presente a identidade objetiva de 
situações, os efeitos do provimento do recurso devem ser estendidos ao Corréu, CARLOS ROSA 
DA SILVA, nos termos do art. 580 do Código de Processo Penal. 9. Recurso especial provido, a 
fim de desclassificar a conduta da Recorrente para o delito previsto no art. 28 da Lei de Drogas, 
com extensão dos efeitos ao Corréu CARLOS ROSA DA SILVA. De ofício, é declarada extinta 
a punibilidade da Recorrente e do referido Corréu, em razão da prescrição da pretensão punitiva. 
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●	 O Ministro Jesuíno Rissato decidiu no HC nº 801554 – PR que não cabe ao magistrado fazer juízo 
de valor acerca da relevância das testemunhas escolhidas pela defesa.

HABEAS CORPUS CRIME. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E AMEAÇA (ARTS. 129, §13.º, E 
147, DO CP). INDEFERIMENTO DA OITIVA DE TESTEMUNHAS. NÃO CONHECIMENTO 
DO WRIT. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. EXISTÊNCIA DE MEIO ESPECÍFICO PARA 
A IMPUGNAÇÃO. INAPLICABILIDADE, AINDA, DO PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE. 
ORDEM NÃO CONHECIDA.

●	 No HC nº 219.104, impetrado pela Defensoria Pública de Minas Gerais, o Ministro André 
Mendonça concedeu a ordem para afastar o trânsito em julgado e reconhecer a retroatividade do 
acordo de não persecução no caso de um paciente acusado por tráfico de drogas em Minas Gerais.

HABEAS CORPUS. ART.28-A DO CPP. ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL.NORMA DE 
NATUREZA MISTA OU HÍBRIDA (MATERIAL E PROCESSUAL).APLICAÇÃO RETROATIVA 
A PROCESSO SEM CURSO QUANDO DA ENTRADA EM VIGOR DA NORMA. LIMITE 
TEMPORAL: TRÂNSITO EM JULGADO DA CONDENAÇÃO. CONCESSÃO DA ORDEM.

●	 A Sexta Turma decidiu em 06/06/2023, no Resp nº 203749, que a suposta confissão informal 
no momento da abordagem policial e posteriormente negada pelo réu não pode ser convalidada 
e utilizada como fundamento condenatório, com base unicamente na palavra dos policiais 
responsáveis pela diligência. 

 (...)“ao confessar (ainda que sob tortura, maus tratos, ameaça, pressão psicológica etc.), o 
investigado/acusado tem rapidamente reconhecida a sua credibilidade; quando, ao contrário, busca 
se retratar, já não é considerado merecedor do mais mínimo grau de credibilidade. Trata-se de 
um paradoxo: acreditam que o relato do sujeito corresponde a uma correta reconstrução dos fatos 
precisamente quando ele tem menos preservada a sua autonomia cognitiva; de outro lado, quando 
mais pode trazer declarações confiáveis, porquanto emitidas sem injustas pressões externas, aí é 
que não se observa mínima disposição para acreditar em suas palavras. Essa falaciosa economia de 
credibilidades que o sistema de justiça oferece a um único e mesmo sujeito em distintos momentos 
constitui claro exemplo do que Lackey nomeou de injustiça epistêmica agencial”. 

●	 A Defensoria Pública de Minas Gerais interpôs Agravo Regimental nº 2297428/MG   contra 
decisão da Presidência desta Corte Superior, que conheceu do agravo para não conhecer do 
recurso especial, em razão da incidência da Súmula n. 7/STJ e absolveu homem condenado em 
2ª instância a mais de 9 anos de reclusão. Nas razões do regimental, a Defensoria Pública alegou 
que o acolhimento do pedido recursal não demanda reexame de provas e que “a jurisprudência 
desse C. Superior Tribunal de Justiça é pacífica quanto à possibilidade de absolvição do delito de 
tráfico de drogas ante a ausência de prova de autoria". A partir da análise dos elementos fáticos 
expressamente delineados no acórdão recorrido, a Sexta Turma decidiu que à luz da presunção de 
não culpabilidade, revela-se necessária a absolvição do réu, pois a acusação não se desincumbiu 
de seu ônus de demonstrar, por meio de provas juridicamente idôneas, a autoria delitiva. De outra 
parte, constatou ainda existência de ilegalidade manifesta na dosimetria da pena, a ser afastada, 
sponte própria, pela Corte Superior, por força do art. 654, §2.º, do Código de Processo Penal. Ao 
reformar as penas impostas à Corré, o Tribunal a quo fixou a pena-base acima do mínimo legal 
– 7 (sete) anos de reclusão e 600 (seiscentos) dias-multa –, em razão da natureza e quantidade 
dos entorpecentes apreendidos (7,099 kg de maconha). No entanto, na terceira fase, a Corte 
estadual modulou a incidência da minorante do tráfico privilegiado, aplicando-a na fração de 1/2 
(metade), pela mesma razão. A Ministra Laurita Vaz determinou o provimento do referido 
agravo e absolveu o assistido, com fulcro no art. 386, inciso VII, do Código de Processo 
Penal, bem como, concedeu HC de ofício em favor da corré para aplicar a causa especial de 

diminuição de pena prevista no art. 33, § 4.º, da Lei n. 11.343/06, no patamar máximo (2/3), 
redimensionando suas penas nos moldes aqui expostos.

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL PENAL. 
TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS. AUTORIA DELITIVA (RECORRENTE). DELAÇÃO 
INFORMAL DA CORRÉ. DECLARAÇÃO DE PRÓPRIO PUNHO APRESENTADA PELA 
DEFESA. CORRÉ NÃO INTERROGADA EM JUÍZO. DEPOIMENTOS POLICIAIS 
DANDO CONTA DE DENÚNCIAS ANÔNIMAS E DA NOTORIEDADE DA ATUAÇÃO 
DO RECORRENTE COMO NARCOTRAFICANTE. INSUFICIÊNCIA DE PROVAS. 
EXCEPCIONAL AFASTAMENTO DA IMPUTAÇÃO MINISTERIAL. POSSIBILIDADE. 
ILEGALIDADE MANIFESTA. DOSIMETRIA (CORRÉ). EXASPERAÇÃO DA PENA-
BASE E MODULAÇÃO DA MINORANTE. BIS IN IDEM. REDIMENSIONAMENTO 
DAS PENAS. AGRAVO REGIMENTAL PROVIDO PARA, RECONSIDERANDO A 
DECISÃO AGRAVADA, DAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL. CONCESSÃO 
DE HABEAS CORPUS, DE OFÍCIO, EM FAVOR DA CORRÉ. 1. Sem a necessidade de 
reexame de provas, constata-se que a condenação do Agravante é flagrantemente ilegal, porquanto 
a sentença e o acórdão da apelação não trouxeram substrato fático-probatório incontroverso apto 
a demonstrar a autoria delitiva, com a segurança que se exige no processo penal. 2. Ao reputar 
suficientemente comprovada a autoria delitiva em relação ao Agravante, o Tribunal local apontou 
os seguintes fundamentos: (i) delação da Corré, no sentido de que os entorpecentes encontrados 
em sua posse seriam de propriedade do Agravante, que se encontrava preso ao tempo dos fatos; 
(ii) depoimentos policiais prestados em juízo. 3. A respeito da delação, ensina a doutrina que: "a 
delação é um testemunho impróprio. O Colaborador não presta compromisso de dizer a verdade. 
Suas declarações têm natureza de informações, eis que possuem ingredientes de interrogatório e 
de uma prova testemunhal atípica. Daí que o delator deve ser ouvido na condição de informante." 
E ainda que: "para que obtenha o status de prova, a delação deve se submeter ao contraditório, 
dando oportunidade para que o advogado do delatado possa fazer reperguntas no transcorrer 
de interrogatório judicial. Por outro lado, o seu valor será menos robusto se produzida sem a 
intervenção do delatado e de seu defensor, no curso do interrogatório do delator." (TÁVORA, 
Nestor; ALENCAR, Rosmar Rodrigues. Curso de direito processual penal. 15. ed. Salvador: 
Juspodivm, 2020. p. 1006.) 4. A delação foi feita pela Corré, inicialmente, apenas de modo 
informal, mesmo porque a Acusada permaneceu em silêncio em sede policial. Posteriormente, por 
ocasião das alegações finais, a Defesa juntou declaração de próprio punho da Corré, confirmando 
tal delação, na parte em que incrimina o Recorrente, mas a Acusada não foi ouvida em juízo, 
tendo sido declarada a sua revelia.5. Além da fragilidade da presente delação, não submetida 
ao crivo do contraditório na audiência de instrução e julgamento, é notória a impossibilidade 
de se condenar alguém exclusivamente com base em delação prestada por corréu. Precedentes 
do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça. 6. No presente caso, não há 
outras provas aptas a demonstrar, de forma minimamente segura, a ligação entre o Agravante e 
os entorpecentes apreendidos em poder da Corré, porque os depoimentos policiais limitam-se a 
mencionar a existência prévia de denúncias anônimas com as características físicas da Corré, a 
delação informal por ela realizada no momento do flagrante e a informação de que o Agravante 
seria um conhecido traficante de drogas da região. 7. Inclusive, no próprio inquérito policial, já se 
sinalizava a insuficiência de elementos para comprovar a imputação feita ao Agravante, constando 
do relatório de investigação da Polícia Civil que "não foi possível afirmar o envolvimento do 
mesmo com a ocorrência em questão". 8. A partir da análise dos elementos fáticos expressamente 
delineados no acórdão recorrido, à luz da presunção de não culpabilidade, revela-se necessária a 
absolvição do Agravante, pois a Acusação não se desincumbiu de seu ônus de demonstrar, por meio 
de provas juridicamente idôneas, a autoria delitiva. 9. De outra parte, constata-se a existência de 
ilegalidade manifesta na dosimetria da pena da Corré, a ser afastada, sponte propria, por esta Corte 
Superior, pois houve exasperação da basilar e modulação da minorante do tráfico privilegiado 
com o mesmo fundamento (natureza e quantidade de drogas). 10. Agravo regimental provido para 
dar provimento ao recurso especial, a fim de absolver o Agravante, com fulcro no art. 386, inciso 
VII, do Código de Processo Penal. Concedido habeas corpus, de ofício, em favor da Corré ELENI 
GOMES DE SOUZA para aplicar a causa especial de diminuição de pena prevista no art. 33, § 4.º, 
da Lei de Drogas, no patamar máximo (2/3), redimensionando suas penas nos moldes deste voto.

Direito Civil

●	 Em 15/06/2023 o STJ decidiu que os filhos podem atuar como testemunha em processo de 
divórcio dos pais. Conforme a decisão, os impedimentos previstos no CPC são aplicáveis quando 
a testemunha possui vínculo apenas com uma das partes. Caso o vínculo seja idêntico, os 
impedimentos não deverão ser aplicados.

	 Obs: O número do julgado não foi divulgado em virtude do segredo de justiça. 
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●	 A Terceira Turma do STJ, ao analisar o HC nº 178818 - SP, manteve decretada a prisão civil do 
pai devedor de alimentos. O colegiado observou que mesmo que o avô subsidiasse parte do valor 
da dívida, não há falar em solidariedade, sendo lídima a manutenção do decreto de prisão civil do 
devedor.
 

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. INADIMPLEMENTO 
DE OBRIGAÇÃO ALIMENTAR. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. DECRETAÇÃO DA 
PRISÃO CIVIL. PENSÃO ALIMENTÍCIA AVOENGA NÃO AFASTA A OBRIGAÇÃO DO 
DEVEDOR PRINCIPAL (PAIS) E NEM ELIDE O DECRETO DE PRISÃO CIVIL. MAIORIDADE 
DA ALIMENTADA E CURSANDO ENSINO SUPERIOR. INEXISTÊNCIA DE PROVA 
PRÉCONSTITUÍDA DE QUE NÃO HÁ NECESSIDADE DOS ALIMENTOS OU DE QUE O 
RECEBIMENTO PARCIAL DE ALIMENTOS AFASTA O RISCO ALIMENTAR. CAPACIDADE 
FINANCEIRA DO EXECUTADO NÃO PODE VER VERIFICADA NA VIA ESTREITA DO 
HABEAS CORPUS. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS IMPROVIDO. 
1. O fato de o avô paterno estar eventualmente assumindo a responsabilidade subsidiária 
especial não serve para exonerar a obrigação principal do pai arcar com o sustento da filha 
ou mesmo elidir o decreto prisional. A obrigação do pai continua inalterada, sendo a do avô 
apenas supletiva, divisível e complementar, e não solidária. 
2. Esta Corte possui entendimento pacífico no sentido de que a maioridade civil, em que pese 
faça cessar o poder familiar, não extingue, modo automático, o direito à percepção de alimentos, 
que subjaz na relação de parentesco e na necessidade do alimentando, especialmente estando 
matriculado em curso superior (AgInt no AREsp nº 904.010/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, Quarta Turma, DJe de 23/8/2016). 
3. Na via estreita do habeas corpus, que não admite dilação probatória, o constrangimento ilegal 
suportado deve ser comprovado de plano, devendo o interessado demonstrar, de maneira inequívoca, 
por meio de documentos que o evidenciem. Inocorrência no caso em análise, de demonstração de 
que a alimentada não necessita de alimentos ou de que os alimentos prestados pelo avô paterno 
afastam o seu risco alimentar. 
4. A teor da jurisprudência desta eg. Corte Superior, a real capacidade financeira do paciente não 
pode ser verificada em habeas corpus que, por possuir cognição sumária, não comporta dilação 
probatória e não admite a análise aprofundada de provas e fatos controvertidos. Precedentes. 
5. Recurso ordinário em habeas corpus improvido.

 

NOVIDADE LEGISLATIVA

●	 Sancionada em 14/06/2023 a nova Lei Geral do Esporte que pune com pena de multa, entre R$ 
500,00 a R$ 2 milhões, quem cometer RACISMO, HOMOFOBIA, SEXISMO e XENOFOBIA em 
eventos esportivos. Indivíduos e torcidas organizadas que praticarem esse tipo de conduta podem 
ser banidos dos estádios por até 5 anos.
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SUGESTÃO DE LEITURA

O venire contra factum proprium também se aplica para o réu no processo penal?
https://www.dizerodireito.com.br/2023/06/o-venire-contra-factum-proprium-tambem.html

É cabível a redução do art. 115 do CP se, entre a sentença condenatória e o julgamento dos embargos, o 
réu atinge idade superior a 70 anos.

https://www.dizerodireito.com.br/2023/06/e-cabivel-reducao-do-art-115-do-cp-se.html

Os princípios do direito do consumidor: vulnerabilidade e boa-fé objetiva. 
	 https://direitoreal.com.br/artigos/os-principios-do-direito-do-consumidor-vulnerabilidade-e-boa-fe-

objetiva

Tudo o que é Preciso Saber antes de Participar de Leilões Judiciais.
https://direitoreal.com.br/artigos/tudo-o-que-e-preciso-saber-antes-de-participar-de-leiloes-judiciais

Direitos do Consumidor: Mês de festa junina, saiba mais sobre seus direitos e cuidados.
https://www.saocarlosagora.com.br/coluna-sca/direitos-do-consumidor-mes-de-festa-junina-saiba-mais-
sobre-seus-direi/87386/

ACESSO ÀS EDIÇÕES ANTERIORES

Para consultar as edições anteriores do Boletim Escola (In)forma, acesse o endereço eletrônico da 
Escola Superior da Defensoria Pública do Estado da Paraíba, qual seja, https://escolasuperior.pb.def.br/
publicacoes/

23 de junho – São João

São João é tempo de festa
Alegria e animação
Tempo de se reunir 

Pra celebrar a tradição 
Comer muito milho verde 
E ver quadrilha no salão

Mas pra curtir sem agonia 
Escute com atenção

Toda mulher tem direito 
A viver sem violência
E nos festejos juninos 
Faça a diferença 

Cumpra o que está na lei 
Com respeito e consciência

Criança e adolescente
Devem festejar também 

Mas não podem trabalhar
E precisam estar com alguém
Então ajude nossos pequenos

Seja um cidadão de bem

Do direito do consumidor 
Precisamos conversar 

Para fazer um bom negócio
Todos precisam ganhar

E sobre o meio ambiente
Eu quero te explicar

Que fogueira em área urbana
Não ajuda a preservar

A Defensoria Pública 
No momento atual
Continua a cumprir 
Sua meta principal 
De orientar o povo 
Com eficiência total

E resguardar os direitos
Da população em geral
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